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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO E DE CONFIDENCIALIDADE 

 

HELVÉCIO COSTA MENEZES, RG:1410901, CPF:408315826-34 (Pesquisador), CHAMADA PÚBLICA 
INTERNA INDUZIDA No 14/2019 COLETA E ANÁLISE DE COMPOSTOS ORGÂNICOS EM ÁGUA 
SUBTERRÂNEA, declara e se compromete: 

a) a manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, 

informações científicas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participação no 

SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE; 

b) a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, de 

dados, informações científicas ou materiais obtidos com sua participação no SUBPROJETO ou no 

PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, sem a prévia autorização; 

d) que todos os documentos, inclusive as ideias para no SUBPROJETO ou no PROJETO DE 

AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, contendo dados e informações relativas a qualquer pesquisa 

são de propriedade da UFMG; 

e) que todos os materiais, sejam modelos, protótipos e/ou outros de qualquer natureza utilizados 

no SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE pertencem à UFMG. 

O declarante tem ciência de que as atividades desenvolvidas serão utilizadas em ações judiciais 

movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS, representado pela Advocacia Geral do Estado - AGE, estando também habilitados no polo 

ativo dos processos, como amicicuriae, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DEFENSORIA PUBLICA 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO EM MINAS GERAIS e a 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO – AGU, contra a VALE S. A. (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 

5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que 

tramitam perante o Juízo da 2a. da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte. 

O declarante presta compromisso de imparcialidade no desenvolvimento de suas atividades, 

empregando toda sua diligência como impõe o art. 157, do CPC, declarando expressamente que: 

a) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, ou colateral até o terceiro grau, de 

membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG; 

b) NÃO figura como parte ou amicicuriae nos processos indicados acima, ou em processos 

movidos contra quaisquer das partes ou amicicuriae nos processos indicados acima, 

relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão”;  

c) NÃO interveio como mandatário ou auxiliar de qualquer natureza de quaisquer das partes 

ou amicicuriae indicadas acima, em atos relacionados com o rompimento da Barragem da 
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Mina “Córrego do Feijão”, ou oficiou como perito ou prestou depoimento como testemunha 

neste caso;  

d) NÃO É cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima, do Juízo e de membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-

UFMG;  

e) NÃO formulou pedidos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; ou 

ainda, seja cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, de quem tenha formulado pedidos relacionados com o 

rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão” a quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; 

f) NÃO É sócio ou membro de direção ou de administração de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima; 

g) NÃO É herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima;  

h) NÃO É empregado ou tenha qualquer relação de subordinação ou dependência com 

quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

i) NÃO prestou serviços relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

j) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, inclusive, de advogados ou representantes das partes ou amicicuriae 

descritos acima; 

k) NÃO tem em curso a ação contra quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, ou 

seu advogado; 

l) NÃO É amigo íntimo ou inimigo de quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, 

bem como de seus advogados; 

m) NÃO recebeu presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 

de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes ou amicicuriae descritos acima 

acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 
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n) NÃO TEM como credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, 

em linha reta até o terceiro grau, inclusive, quaisquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima; 

o) NÃO TEM interesse direto no julgamento dos processos em favor de quaisquer das partes 

ou amicicuriae descritos acima. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, e o seu não cumprimento acarretará 

todos os efetios de ordem penal, civil e administrativa contra seus transgressores. 

 

 

 

BELO HORIZONTE, 01/062020.  

 

 

 

 

 

PROF. 

Helvécio Costa Menezes 

CPF: 40831582634 
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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO E DE CONFIDENCIALIDADE 

 

JOSÉ MESSIAS GOMES, RG: 15818228 , CPF: 09224245609, (Técnico Mestre), CHAMADA 

PÚBLICA INTERNA INDUZIDA No 14/2019 COLETA E ANÁLISE DE COMPOSTOS ORGÂNICOS EM 

ÁGUA SUBTERRÂNEA, declara e se compromete: 

a) a manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, 

informações científicas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participação no 

SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE; 

b) a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, de 

dados, informações científicas ou materiais obtidos com sua participação no SUBPROJETO ou no 

PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, sem a prévia autorização; 

d) que todos os documentos, inclusive as ideias para no SUBPROJETO ou no PROJETO DE 

AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, contendo dados e informações relativas a qualquer pesquisa 

são de propriedade da UFMG; 

e) que todos os materiais, sejam modelos, protótipos e/ou outros de qualquer natureza utilizados 

no SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE pertencem à UFMG. 

O declarante tem ciência de que as atividades desenvolvidas serão utilizadas em ações judiciais 

movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS, representado pela Advocacia Geral do Estado - AGE, estando também habilitados no polo 

ativo dos processos, como amicicuriae, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DEFENSORIA PUBLICA 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO EM MINAS GERAIS e a 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO – AGU, contra a VALE S. A. (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 

5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que 

tramitam perante o Juízo da 2a. da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte. 

O declarante presta compromisso de imparcialidade no desenvolvimento de suas atividades, 

empregando toda sua diligência como impõe o art. 157, do CPC, declarando expressamente que: 

a) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, ou colateral até o terceiro grau, de 

membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG; 

b) NÃO figura como parte ou amicicuriae nos processos indicados acima, ou em processos 

movidos contra quaisquer das partes ou amicicuriae nos processos indicados acima, 

relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão”;  



Num. 121837997 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: SILVIA MARIA DA MOTA CUNHA DIAS - 26/06/2020 14:29:50
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20062614294996600000120512938
Número do documento: 20062614294996600000120512938

 

 

 

 

Página 2 de 3 

 

c) NÃO interveio como mandatário ou auxiliar de qualquer natureza de quaisquer das partes 

ou amicicuriae indicadas acima, em atos relacionados com o rompimento da Barragem da 

Mina “Córrego do Feijão”, ou oficiou como perito ou prestou depoimento como testemunha 

neste caso;  

d) NÃO É cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima, do Juízo e de membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-

UFMG;  

e) NÃO formulou pedidos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; ou 

ainda, seja cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, de quem tenha formulado pedidos relacionados com o 

rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão” a quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; 

f) NÃO É sócio ou membro de direção ou de administração de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima; 

g) NÃO É herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima;  

h) NÃO É empregado ou tenha qualquer relação de subordinação ou dependência com 

quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

i) NÃO prestou serviços relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

j) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, inclusive, de advogados ou representantes das partes ou amicicuriae 

descritos acima; 

k) NÃO tem em curso a ação contra quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, ou 

seu advogado; 

l) NÃO É amigo íntimo ou inimigo de quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, 

bem como de seus advogados; 

m) NÃO recebeu presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 

de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes ou amicicuriae descritos acima 

acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 
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n) NÃO TEM como credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, 

em linha reta até o terceiro grau, inclusive, quaisquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima; 

o) NÃO TEM interesse direto no julgamento dos processos em favor de quaisquer das partes 

ou amicicuriae descritos acima. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, e o seu não cumprimento acarretará 

todos os efetios de ordem penal, civil e administrativa contra seus transgressores. 

 

 

 

BELO HORIZONTE, 02/06/2020.  

 

 

 

 

 

JOSÉ MESSIAS GOMES 

RG: 15818228 

CPF: 408315826-34 
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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO E DE CONFIDENCIALIDADE 

 

MARIANA RAMOS DE ALMEIDA, RG 13788660, CPF 066673886-60 (Pesquisador), (CHAMADA 

PÚBLICA INDUZIDA N° 14/2019 COLETA E ANÁLISE DE COMPOSTOS ORGÂNICOS EM ÁGUA 

SUBTERRÂNEA), declara e se compromete: 

a) a manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, 

informações científicas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participação no 

SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE; 

b) a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, de 

dados, informações científicas ou materiais obtidos com sua participação no SUBPROJETO ou no 

PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, sem a prévia autorização; 

d) que todos os documentos, inclusive as ideias para no SUBPROJETO ou no PROJETO DE 

AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, contendo dados e informações relativas a qualquer pesquisa 

são de propriedade da UFMG; 

e) que todos os materiais, sejam modelos, protótipos e/ou outros de qualquer natureza utilizados 

no SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE pertencem à UFMG. 

O declarante tem ciência de que as atividades desenvolvidas serão utilizadas em ações judiciais 

movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS, representado pela Advocacia Geral do Estado - AGE, estando também habilitados no polo 

ativo dos processos, como amicicuriae, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DEFENSORIA PUBLICA 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO EM MINAS GERAIS e a 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO – AGU, contra a VALE S. A. (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 

5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que 

tramitam perante o Juízo da 2a. da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte. 

O declarante presta compromisso de imparcialidade no desenvolvimento de suas atividades, 

empregando toda sua diligência como impõe o art. 157, do CPC, declarando expressamente que: 

a) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, ou colateral até o terceiro grau, de 

membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG; 

b) NÃO figura como parte ou amicicuriae nos processos indicados acima, ou em processos 

movidos contra quaisquer das partes ou amicicuriae nos processos indicados acima, 

relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão”;  
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c) NÃO interveio como mandatário ou auxiliar de qualquer natureza de quaisquer das partes ou 

amicicuriae indicadas acima, em atos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina 

“Córrego do Feijão”, ou oficiou como perito ou prestou depoimento como testemunha neste 

caso;  

d) NÃO É cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima, do Juízo e de membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-

UFMG;  

e) NÃO formulou pedidos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; ou 

ainda, seja cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, de quem tenha formulado pedidos relacionados com o 

rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae 

descritos acima, em juízo ou fora dele; 

f) NÃO É sócio ou membro de direção ou de administração de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima; 

g) NÃO É herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de quaisquer das partes ou amicicuriae 

descritos acima;  

h) NÃO É empregado ou tenha qualquer relação de subordinação ou dependência com 

quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

i) NÃO prestou serviços relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 

Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

j) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, inclusive, de advogados ou representantes das partes ou amicicuriae 

descritos acima; 

k) NÃO tem em curso a ação contra quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, ou 

seu advogado; 

l) NÃO É amigo íntimo ou inimigo de quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, 

bem como de seus advogados; 

m) NÃO recebeu presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 

de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes ou amicicuriae descritos acima 

acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 
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n) NÃO TEM como credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, 

em linha reta até o terceiro grau, inclusive, quaisquer das partes ou amicicuriae descritos 

acima; 

o) NÃO TEM interesse direto no julgamento dos processos em favor de quaisquer das partes ou 

amicicuriae descritos acima. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, e o seu não cumprimento acarretará todos 

os efetios de ordem penal, civil e administrativa contra seus transgressores. 

 

 

 

BELO HORIZONTE, 02 DE JUNHO DE 2020 

 

 

 

 

 

PROF(A). 

MARIANA RAMOS DE ALMEIDA 
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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO E DE CONFIDENCIALIDADE 

 

RICARDO MATHIAS ORLANDO, RG 50261906-5, CPF 813526201-97 (Pesquisador), (CHAMADA 
PÚBLICA INTERNA INDUZIDA No 14/2019 COLETA E ANÁLISE DE COMPOSTOS ORGÂNICOS EM 
ÁGUA SUBTERRÂNEA), declara e se compromete: 

a) a manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, 
informações científicas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participação no 
SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE; 

b) a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, de 
dados, informações científicas ou materiais obtidos com sua participação no SUBPROJETO ou no 
PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, sem a prévia autorização; 

d) que todos os documentos, inclusive as ideias para no SUBPROJETO ou no PROJETO DE 
AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, contendo dados e informações relativas a qualquer pesquisa 
são de propriedade da UFMG; 

e) que todos os materiais, sejam modelos, protótipos e/ou outros de qualquer natureza utilizados 
no SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE pertencem à UFMG. 

O declarante tem ciência de que as atividades desenvolvidas serão utilizadas em ações judiciais 
movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS, representado pela Advocacia Geral do Estado - AGE, estando também habilitados no polo 
ativo dos processos, como amicicuriae, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DEFENSORIA PUBLICA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO EM MINAS GERAIS e a 
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO – AGU, contra a VALE S. A. (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 
5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que 
tramitam perante o Juízo da 2a. da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte. 

O declarante presta compromisso de imparcialidade no desenvolvimento de suas atividades, 
empregando toda sua diligência como impõe o art. 157, do CPC, declarando expressamente que: 

a) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, ou colateral até o terceiro grau, de 
membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG; 

b) NÃO figura como parte ou amicicuriae nos processos indicados acima, ou em processos 
movidos contra quaisquer das partes ou amicicuriae nos processos indicados acima, 
relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão”;  
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c) NÃO interveio como mandatário ou auxiliar de qualquer natureza de quaisquer das partes 
ou amicicuriae indicadas acima, em atos relacionados com o rompimento da Barragem da 
Mina “Córrego do Feijão”, ou oficiou como perito ou prestou depoimento como testemunha 
neste caso;  

d) NÃO É cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das partes ou amicicuriae descritos 
acima, do Juízo e de membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-
UFMG;  

e) NÃO formulou pedidos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 
Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; ou 
ainda, seja cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, de quem tenha formulado pedidos relacionados com o 
rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão” a quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; 

f) NÃO É sócio ou membro de direção ou de administração de quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima; 

g) NÃO É herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima;  

h) NÃO É empregado ou tenha qualquer relação de subordinação ou dependência com 
quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

i) NÃO prestou serviços relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 
Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

j) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive, de advogados ou representantes das partes ou amicicuriae 
descritos acima; 

k) NÃO tem em curso a ação contra quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, ou 
seu advogado; 

l) NÃO É amigo íntimo ou inimigo de quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, 
bem como de seus advogados; 

m) NÃO recebeu presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 
de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes ou amicicuriae descritos acima 
acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 
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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO E DE CONFIDENCIALIDADE 

 

ZENILDA DE LOURDES CARDEAL, RG M1197049, CPF 00966295846 (Pesquisador) (CHAMADA 
PÚBLICA INTERNA INDUZIDA No 14/2019 COLETA E ANÁLISE DE COMPOSTOS ORGÂNICOS EM 
ÁGUA SUBTERRÂNEA),declara e se compromete: 

a) a manter sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os dados, 
informações científicas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participação no 
SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE; 

b) a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, de 
dados, informações científicas ou materiais obtidos com sua participação no SUBPROJETO ou no 
PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, sem a prévia autorização; 

d) que todos os documentos, inclusive as ideias para no SUBPROJETO ou no PROJETO DE 
AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE, contendo dados e informações relativas a qualquer pesquisa 
são de propriedade da UFMG; 

e) que todos os materiais, sejam modelos, protótipos e/ou outros de qualquer natureza utilizados 
no SUBPROJETO ou no PROJETO DE AVALIAÇÃO DE PÓS DESASTRE pertencem à UFMG. 

O declarante tem ciência de que as atividades desenvolvidas serão utilizadas em ações judiciais 
movidas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS, representado pela Advocacia Geral do Estado - AGE, estando também habilitados no polo 
ativo dos processos, como amicicuriae, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, DEFENSORIA PUBLICA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO EM MINAS GERAIS e a 
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO – AGU, contra a VALE S. A. (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 
5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que 
tramitam perante o Juízo da 2a. da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte. 

O declarante presta compromisso de imparcialidade no desenvolvimento de suas atividades, 
empregando toda sua diligência como impõe o art. 157, do CPC, declarando expressamente que: 

a) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, ou colateral até o terceiro grau, de 
membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG; 

b) NÃO figura como parte ou amicicuriae nos processos indicados acima, ou em processos 
movidos contra quaisquer das partes ou amicicuriae nos processos indicados acima, 
relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão”;  
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c) NÃO interveio como mandatário ou auxiliar de qualquer natureza de quaisquer das partes 
ou amicicuriae indicadas acima, em atos relacionados com o rompimento da Barragem da 
Mina “Córrego do Feijão”, ou oficiou como perito ou prestou depoimento como testemunha 
neste caso;  

d) NÃO É cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das partes ou amicicuriae descritos 
acima, do Juízo e de membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-
UFMG;  

e) NÃO formulou pedidos relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 
Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; ou 
ainda, seja cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, de quem tenha formulado pedidos relacionados com o 
rompimento da Barragem da Mina “Córrego do Feijão” a quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima, em juízo ou fora dele; 

f) NÃO É sócio ou membro de direção ou de administração de quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima; 

g) NÃO É herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de quaisquer das partes ou 
amicicuriae descritos acima;  

h) NÃO É empregado ou tenha qualquer relação de subordinação ou dependência com 
quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

i) NÃO prestou serviços relacionados com o rompimento da Barragem da Mina “Córrego do 
Feijão” a quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima;  

j) NÃO É cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive, de advogados ou representantes das partes ou amicicuriae 
descritos acima; 

k) NÃO tem em curso a ação contra quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, ou 
seu advogado; 

l) NÃO É amigo íntimo ou inimigo de quaisquer das partes ou amicicuriae descritos acima, 
bem como de seus advogados; 

m) NÃO recebeu presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 
de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes ou amicicuriae descritos acima 
acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio; 
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n) NÃO TEM como credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, 
em linha reta até o terceiro grau, inclusive, quaisquer das partes ou amicicuriae descritos 
acima; 

o) NÃO TEM interesse direto no julgamento dos processos em favor de quaisquer das partes 
ou amicicuriae descritos acima. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, e o seu não cumprimento acarretará 
todos os efetios de ordem penal, civil e administrativa contra seus transgressores. 

 

 

BELO HORIZONTE, 01 de Junho de 2020 

 
 
 

 
 

PROF(A). 

ZENILDA DE LOURDES CARDEAL 
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Exmo. Sr. Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, 

 

 

Para formação de Incidente nos autos nº 5071521-44.2019.8.13.0024 

 

 

O Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho-UFMG, por sua Coordenação, vem 

perante V. Exa., expor e ao final requerer: 

1. O Comitê Técnico-Científico, conforme previsto nas Cláusulas 2.5, 2.33, 2.34 e 2.35 

do Termo de Cooperação técnica nº 037/19 firmado entre a Universidade Federal 

de Minas Gerais –UFMG e esse d. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e 

Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, fez publicar a Chamada Pública 

Interna Induzida nº 14, previamente aprovada pelo juízo, tendo por objeto “Coleta 

e análise de compostos orgânicos em água subterrânea”. 

2. Como se vê do Processo Seletivo juntado aos autos, a Chamada Pública Interna 

Induzida nº14 chamou a comunidade acadêmica da UFMG para apresentação de 

propostas de Subprojetos até 25/05/2020. Em 29/05/2020 foi realizada a primeira 

reunião de julgamento da única proposta de Subprojeto apresentada. Foi 

divulgado resultado preliminar pedindo adequações da proposta de Subprojeto 

apresentada pelo Professor Doutor Rodinei Augusti, do Departamento de Química 

do Instituto de Ciências Exatas da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Encerrado o prazo para interposição de recursos, em 04/06/2020, decidiu-se pela 

recomendação da contratação do Subprojeto apresentado pelo Professor Doutor 

Rodinei Augusti, do Departamento de Química do Instituto de Ciências Exatas da 

Universidade Federal de Minas Gerais. O resultado final foi divulgado em 

09/06/2020.  

3. O Subprojeto recomendado tem orçamento de R$445.994,80 (quatrocentos e 

quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reis e oitenta centavos). Ao 
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valor deve ser acrescido os serviços orçados pela FUNDEP em R$44.599,45 

(quarenta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e quarenta e cinco 

centavos), conforme documento anexo. Importante recordar, quanto ao aspecto, 

que conforme Cláusula 9.3, do Termo de Cooperação Técnica nº 37/2019, “A 

FUNDAÇÃO fará jus a remuneração por serviços prestados PROJETO 

BRUMADINHO-UFMG na implantação dos Subprojetos, devendo ser prevista nos 

instrumentos específicos dessa contratação”. O valor total orçado para a 

execução do projeto, portanto, é de R$490.594,25 (quatrocentos e noventa mil, 

quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos).  

4. Recorde-se, ainda, que conforme Cláusula 4.6 do Termo de Cooperação Técnica nº 

037/19 e a Cláusula Segunda, Parágrafo Terceiro, inciso VI, do instrumento 

contratual publicado, “ao final do contrato, eventual saldo remanescente, 

monetariamente corrigido e acrescido dos rendimentos percebidos”.  

5. Dessa forma, o passo seguinte para início dos trabalhos descritos na Chamada 

Pública Interna Induzida nº 14, após a presente recomendação da contratação do 

Subprojeto, é a aprovação pelo juízo, com a expressa autorização de sua 

contratação pela FUNDEP, e a subsequente transferência da quantia 

correspondente a R$490.594,25 (quatrocentos e noventa mil, quinhentos e 

noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos).  

Pelo exposto, requer-se: 

a. APROVAÇÃO DA PROPOSTA de Subprojeto apresentado pelo Professor Doutor 

Rodinei Augusti, do Departamento de Química do Instituto de Ciências Exatas da 

Universidade Federal de Minas Gerais. 

b. AUTORIZAÇÃO expressa à FUNDEP para a contratação do Subprojeto 

recomendado e aprovado; e 

c. DETERMINAÇÃO da transferência da quantia correspondente de R$490.594,25 

(quatrocentos e noventa mil, quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e cinco 

centavos) dos valores à disposição do juízo para a CONTA BANCÁRIA criada 
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especificamente para esse fim, nº 960.511-8, AGÊNCIA 1615-2, DO BANCO DO 

BRASIL, de titularidade da FUNDEP (CNPJ 18.720.938/0001-41). 

Termos em que pede juntada e deferimento. 

Belo Horizonte, 16 de junho de 2020. 

 
 

Fabiano Teodoro Lara 
Coordenador do Comitê Técnico-Científico do 

Projeto Brumadinho-UFMG 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 
CERTIDÃO DE TRIAGEM

PROCESSO Nº: 5084381-43.2020.8.13.0024

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: Defensoria Púbica - DPMG e outros (2)

RÉU: VALE S/A

 
Certifico que:

os presentes autos são derivados dos autos de n.5071521-44.2019.8.13.0024, para
desenvolvimento de pesquisas a serem realizadas por pesquisadores da UFMG, conforme
determinação contida na Ata de Audiência do dia 13/02/2020 dos mencionados autos originários.

Os presentes autos contém documentos da denominada CHAMADA 14.

 

BELO HORIZONTE, 27 de junho de 2020

SANDRO WATANABE
Servidor Retificador Gabinete

Documento assinado eletronicamente

 Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

PROCESSO Nº 5084381-43.2020.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Decisão em frente.

 

BELO HORIZONTE, 13 de agosto de 2020

 

 

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)                      
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 (Chamada 14) 

Intime-se as partes para apresentação de quesitos no prazo de 5 dias uma vez que as 

reuniões técnicas com os Coordenadores do Projeto apresentado e a Coordenação do Projeto 

Brumadinho-UFMG ocorreram em 03/07/20 e 14/07/2020. 

Decorrido o prazo da apresentação de quesitos, retornem conclusos. 

Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084381-43.2020.8.13.0024 

 

  VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 14, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção ao r. despacho de ID nº 

329996884, indicar como seu assistente técnico a Universidade Federal 

de Lavras, representada pelo Sr. Vice Reitor José Roberto Soares 

Scolforo, que pode ser contatado no telefone (35) 3829-1502, e 

através do e-mail reitoria@ufla.br e josescolforo@gmail.com, tendo 

como endereço o Campus Universitário, Prédio da Reitoria, Lavras, 

Minas Gerais, CEP 37200-900.  
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   Embora a referida Chamada ainda não tenha sido aprovada, a 

VALE requer, ainda, a juntada do rol de quesitos anexo (doc. 1), 

protestando desde já pela apresentação de quesitos suplementares, na 

forma do art. 469 do Código de Processo Civil, caso necessário. E, 

pede, por fim, seja cientificada da data e local designados para o 

início da realização da perícia, para que seus assistentes técnicos 

possam acompanhar as diligências, na forma dos arts. 466, §2º, e 474, 

ambos do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2020. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Avaliação Técnica e Científica 

 

 

Chamadas 14 e 15 

 

 

Equipe Meio Físico 

 

 

Agosto/2020 
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Na Chamada 14 será avaliada a presença de compostos orgânicos na água 

subterrânea, em 144 pontos, conforme plano amostral do CTC do Projeto Brumadinho-

UFMG. O objetivo geral e meta final da proposta é determinar 62 analitos previstos na 

Resolução CONAMA 396/2008. Diante da proposta apresentada, apresenta-se alguns 

questionamentos: 

 

1. Queira o Sr. Perito explicar porque a chamada não contempla a 

verificação/quantificação de possíveis alterações na dinâmica da disponibilidade 

de água subterrânea passível de explotação, por meio de ensaios de vazão 

específica, já que a qualidade da água subterrânea está ligada ao processo de 

recarga do aquífero e, por seguinte, sua disponibilidade. 

2. Cientes que as características de produção de águas e a qualidade da água dos 

poços obtidas anteriormente ao rompimento da barragem podem ter sido 

alteradas, pergunta-se ao Sr. Perito se os testes de bombeamento dos referidos 

poços apresentados ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), por 

ocasião da obtenção da outorga não serão investigados. 

3. Queira o Sr. Perito esclarecer como as avaliações estabelecidas na chamada 14 

farão a inter-relação dos valores observados com os riscos atuais e futuros para 

os diferentes usos das águas subterrâneas na região? 

4. Queira o Sr. Perito esclarecer como as avaliações estabelecidas na chamada 14 

irão possibilitar a proposição de uma classificação dessas águas, quanto à sua 

qualidade, para serem utilizadas em irrigação e sua adequabilidade para uso na 

dessedentação de animais e na atividade agrícola? 
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5. No texto do projeto é exposto que não há dados sobre a qualidade da água dos 

poços de água subterrânea outorgados pela SEMAD (Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Minas Gerais). 

Contaminações por contaminantes orgânicos como pesticidas, por exemplo, 

podem ser procedentes de áreas exploradas para a agricultura. Pergunta-se, 

então, ao Sr. Perito, como pretende-se estabelecer a relação entre o projeto 

apresentado, o rompimento da barragem e o consequente espalhamento dos 

rejeitos armazenados, com possíveis detecções de concentrações anômalas dos 

compostos orgânicos buscados e/ou encontrados nas amostras de água 

subterrânea? Serão utilizados no estudo relatórios que apresentem a 

caracterização física e química do rejeito, tal como se encontrava quando 

armazenado nas barragens? Devido à baixa velocidade de escoamento na zona 

insaturada do solo, aliada a grandes distâncias a serem percorridas pela água até 

a efetivação da recarga dos aquíferos, não poderiam ser utilizados métodos 

geocronológicos para verificação da idade da água subterrânea amostrada? 

6. É prevista a análise de amostras de água captadas em 144 poços, definidos de 

acordo com o plano amostral determinado pelo Comitê Técnico Científico 

(CTC) da UFMG do Projeto Brumadinho-UFMG na Chamada Pública Induzida 

10/2019. Poços de exploração de águas subterrâneas que apresentem problemas 

ou danos estruturais podem sofrer contaminações diversas, inclusive, por meio 

de escoamento superficial. Dessa forma, os resultados obtidos não refletiriam de 

forma verdadeira a qualidade da água subterrânea na zona de influência do poço. 

Vê-se, então, a necessidade de uma avaliação prévia de todos os poços a serem 

utilizados como pontos amostrais, a fim de determinar se a água analisada possui 

características físicas, químicas e microbiológicas compatíveis com a água do 
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aquífero por eles explorados. Diante do exposto, queira o Sr. Perito esclarecer 

como será feita tal avaliação.  

7. Queira o Sr. Perito esclarecer como será garantida a qualidade da amostra 

retirada se esta estiver contaminada por avaria do poço, o que não garante sua 

integridade conforme exigido pelas normas NBR 12212/2017 e NBR 

12244/2006 (e normas complementares)? Qual medida será tomada quanto ao 

plano amostral? Será feita a coleta de amostras do aquífero em locais adjacentes 

aos poços identificados com avarias, de forma a inferir sobre a possível causa de 

contaminação? 

8. Quais variáveis físicas e químicas de qualidade da água serão medidas in situ e 

qual o procedimento será adotado para calibração da sonda multiparâmetros? 

Ainda, como será realizado o estabelecimento de relação entre as variáveis 

físicas e químicas de qualidade da água e a presença dos compostos orgânicos 

porventura determinados nas amostras?  

9. Considerando que o rejeito não apresenta características orgânicas, queira o Sr. 

Perito esclarecer se a necessidade de análise e a quantificação de compostos 

orgânicos em água subterrânea está relacionada com a possibilidade de fontes de 

poluição contínua com NAPLs (non-aqueous phase liquids) que estejam 

enterrados (soterrados pelo acúmulo de rejeitos)? Considerando essa hipótese e 

que a Vale S.A. vem produzindo dados auditados mensalmente pela AECOM, 

pergunta-se ao Sr. Perito se os dados serão utilizados na condução da chamada 

14. 

10. Queira o Sr. Perito esclarecer se será realizada uma análise teórica da reatividade 

das substâncias a serem analisadas nas águas subterrâneas, considerando 
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informações sobre o fator de retardamento (R), coeficiente de distribuição (Kd), 

coeficiente de partição octanol-água (Kow) e pressão de vapor (PV)? Esse 

esforço poderia reduzir o número de análises target, de acordo com as 

características dos contaminantes (a influência da volatilidade já está citada no 

documento da Chamada 14) e a presença de matéria orgânica, que tende a ser 

elevada em áreas de fundo de vale (onde escoam cursos d’água), e pode ter sido 

carreada pela passagem da lama. Assim seriam avaliados o risco de 

contaminação e a mobilidade no solo/lama. 

11. Queira o Sr. Perito esclarecer sobre os tipos de aquíferos que serão amostrados. 

Especificamente, pergunta-se: os 144 pontos de amostragem de água subterrânea 

são de aquíferos livres? Pois, caso haja poços tubulares profundos, será 

necessária uma adequação da metodologia de amostragem seguindo as 

recomendações da NBR 15847 e levando em consideração aspectos como Purga 

por Volume Determinado, Purga Baixa Vazão, Purga Mínima e Amostragem 

Passiva. 

12. A Chamada 10 tinha o objetivo de “Coletar amostras de água subterrânea da 

bacia do rio Paraopeba para determinações de metais, metaloides, 

microrganismos termotolerantes, Escherichia coli e compostos orgânicos”. 

Entretanto, essa foi retificada, retirando-se o objetivo de coleta para análise de 

“compostos orgânicos”. Já a Chamada 14 tem como objetivo específico 

“Determinar compostos orgânicos da Norma CONAMA 396 em amostras de 

água subterrânea da bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral 

do Subprojeto 10/2019”, não fazendo menção à forma (plano amostral e 

condições de coleta) e nem justificativa para a coleta das amostras com a 

finalidade de determinação de compostos orgânicos. Como a amostragem tem 

interferência direta nos resultados analíticos, ficam alguns questionamentos. 
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Assim, queira o Sr. Perito esclarecer como se dará a contratação de terceiros 

para amostragem? Há exigência que seja comprovadamente empresa com 

expertise no tema? As empresas designadas para função são acreditadas? 

13. Considerando que o Centro de Referência Ambiental ainda não está concluído, 

queira o Sr. Perito esclarecer se o cronograma de recepção de amostras e 

procedimentos analíticos seguirá conforme o planejado originalmente ou 

aguardar-se-á a conclusão do Centro para, então, iniciar-se os trabalhos em 

campo? Ainda sobre o Centro de Referência Ambiental e sua conclusão, queira 

o Sr. Perito esclarecer se caso o laboratório não possua concluída a acreditação 

de acordo com os requisitos da norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, as análises 

serão realizadas por laboratório terceirizado acreditado, de forma a não 

interromper o fluxo de trabalho devido ao tempo máximo de preservação de 

amostras? 

14. Solicita-se ao Sr. Perito esclarecimentos acerca da avaliação da exatidão dos 

métodos analíticos empregados para a quantificação dos compostos orgânicos 

nas amostras de águas subterrâneas. Materiais de referência certificados (CRMs) 

podem ser usados para avaliar a exatidão dos analitos “target”, no entanto, há 

carência no mercado de CRMs que apresentem valores certificados para os 

analitos “untarget”.  

15. Solicita-se ao Sr. Perito esclarecimentos acerca do processo de acreditação do 

laboratório junto à norma ISO 17025. Para vários compostos orgânicos a serem 

quantificados, o período máximo recomendado de armazenamento das amostras, 

para garantir a preservação das espécies químicas, pode ser um fator limitante. 

Recomenda-se que as coletas com a finalidade de quantificação de compostos 
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orgânicos sejam realizadas após a concessão da acreditação junto à norma 

supracitada 

 

A Chamada 15 está direcionada à Análise Ecotoxicológica em Água Superficial. 

Diante da proposta recomendada e apresentada, alguns questionamentos são 

necessários: 

1. O grupo de pesquisas selecionado incluiu em seu planejamento experimental a 

avaliação da composição química, especialmente quanto aos teores de elementos 

potencialmente tóxicos (EPTs), dos organismos submetidos aos ensaios 

ecotoxicológicos? Em caso positivo, técnicas microanalíticas serão utilizadas 

para o mapeamento de EPTs em compartimentos biológicos específicos dos 

organismos avaliados? Essa estratégia seria importante para encontrar a causa de 

um possível resultado positivo de toxicidade, o que pode guiar as estratégias 

futuras de mitigação/reparação dos potenciais danos à biota que, porventura, 

possam estar relacionados ao rompimento da barragem.  

 

2. Está prevista a condução de análises de especiação química dos EPTs nas águas 

superficiais antes de serem feitos os ensaios ecotoxicológicos? Do mesmo modo, 

os organismos submetidos aos ensaios serão avaliados quanto aos teores de 

formas químicas específicas dos EPTs? 

 
3. Está prevista a condução de experimentos mais abrangentes que levem em 

consideração a simulação de ambientes aquáticos, em condições de laboratório, 

especialmente através de ensaios de microcosmos, nos quais o sedimento e a 

água superficial sejam avaliados conjuntamente quanto aos parâmetros 

ecotoxicológicos? 
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4. Para a seleção dos pontos amostrais, está previsto o uso de equipamentos 

portáteis que permitam a seleção de hotspots em zonas ripárias e/ou em 

sedimentos?  

 

5. Condições Técnicas dos Ensaios realizados: Particularmente nos preocupa a 

condição de manutenção dos peixes que serão utilizados nos ensaios nas 

diferentes fases de desenvolvimento do Zebrafish. Sabemos que esse modelo 

oferece uma série de vantagens para a pesquisa científica, mas estamos cientes 

que o modelo deve ser mantido em condições ideais de nutrição, qualidade de 

água e sanidade, para evitar resultados errôneos. Devem ser apresentados 

comprovantes de origem dos animais com certificação sanitária.  

 
6. Realizar ensaios de embriotoxicidade usando embriões de Zebrafish para 

identificação do efeito teratogênico. Justificativa: Os ensaios de 

embriotoxicidade geralmente são realizados por meio da exposição direta de 

embriões às amostras de água superficial ou sedimento em diferentes 

concentrações. Estudos prévios revelam que a sensibilidade de embriões a 

agentes químicos é muito maior que para larvas e adultos. Essa maior 

sensibilidade deve-se à sua imobilidade e por apresentarem imaturidade 

fisiológica, possuindo baixos níveis de enzimas para desintoxicação. Se, em 

qualquer momento desta fase de desenvolvimento, um estresse ambiental 

originado por um poluente induz alguma alteração no desenvolvimento, as 

hipóteses de sobrevivência são imediatamente reduzidas. O uso de embriões 

oferece uma alternativa barata e eficaz, pois são organismos que ainda não se 

alimentam; quando utilizados em testes de toxicidade requerem pequena 

quantidade da substância teste, o que é particularmente importante quando estão 

disponíveis quantidades limitadas de substâncias. O desenvolvimento 
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embrionário em teleósteos é um processo que se inicia na fertilização e finaliza 

na eclosão, envolvendo os períodos de zigoto, clivagem, blástula, gástrula, 

segmentação e organogênese. Portanto, essas diferentes fases, do 

desenvolvimento embrionário devem ser avaliadas de forma cuidadosa e por 

técnico capacitado para que os resultados de avaliação teratogênica sejam 

validados. Na maioria dos casos, os resultados obtidos em um ensaio de fase de 

vida precoce são capazes de refletir os efeitos que seriam obtidos em um ciclo de 

vida. Por considerar que os testes de embriotoxicidade são fundamentais antes 

do estudo com as fases larvária e adulta dos peixes sugerimos que os ensaios de 

embriotoxicidade devam estar pautados nas alterações morfológicas dos 

embriões nas diferentes fases de desenvolvimento sugeridas. 

 

7. Avaliar parâmetros hormonais e de estresse oxidativos de peixes adultos de 

Zebrafish: Justificativa: Os peixes têm recebido uma atenção especial como 

bioindicadores de ambientes poluídos, objetivando assim, a detecção da 

atividade dos agentes genotóxicos no ambiente aquático. Como vertebrados 

aquáticos, os peixes metabolizam poluentes diretamente através da água 

contaminada ou indiretamente pela ingestão de outros organismos 

contaminados, respondendo de forma similar aos vertebrados superiores quando 

expostos às substâncias tóxicas. O uso de peixes como indício de efeitos da 

poluição através da biomarcação é de grande importância e pode permitir a 

detecção de problemas aquáticos ambientais no início dos mesmos. O Zebrafish 

adulto tem sido largamente utilizado para o monitoramento da toxicidade 

ambiental, efeito aditivo e toxicidade de substâncias como EPTs, compostos 

carcinogênicos e pesticidas. Os efeitos não somente são expressos na taxa de 

mortalidade, mas também em alterações hormonais e estímulo do estresse 

oxidativo. Para estudos da genotoxicidade, são feitos testes desenhados para 
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detectar o potencial das substâncias e/ou agentes causadores de mutações 

genéticas e cromossômicas. Os agentes genotóxicos interagem intimamente com 

o material genético das células, levando a uma alteração oxidativa ou mesmo 

quebras no DNA. As medidas de genotoxicidade incluem, principalmente, danos 

ao DNA, mutações e aberrações cromossômicas também podem ser analisados 

defeitos hereditários (mutações em células germinativas), deleções, efeitos 

teratogênicos, aneuploidias e translocações. Sugere-se que as medidas de 

genotoxicidade sejam avaliadas utilizando-se testes como o do micronúcleo e do 

ensaio cometa. 

 

8. No projeto se pretende usar o Zebrafish adulto nos ensaios de toxidade aguda 

sem a avaliação do estresse oxidativo e dos hormônios reprodutivos, sendo estes 

últimos alterados por agentes poluentes. Sugerimos que além da avaliação das 

taxas de mortalidade dos peixes, sejam realizadas a avaliação metabólica por 

meio dos ensaios de estresse oxidativo e a avaliação hormonal. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)  
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

 

Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 (Chamada 14) 

   A proposta nº 14 apresentada e recomendada pelo Comitê Técnico-Científico da 

UFMG tem por objeto coleta e análise de compostos orgânicos em água subterrânea. 

Assim sendo, tendo em vista que os pesquisadores foram apresentados e nada que 

mereça reparo foi apontado, portanto APROVO a proposta de pesquisa apresentada pelo 

Professor Doutor Rodinei Augusti, do Departamento de Química do Instituto de Ciências 

Exatas da Universidade Federal de Minas Gerais, e, em consequência, autorizo a contratação 

pela FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 14, determinando que a Vale S.A. faça 

depósito da quantia correspondente a R$ 490.594,25 (quatrocentos e noventa mil, quinhentos 

e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos) para a conta bancária 960.511-8, agência 

1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP, no prazo de cinco dias, ou, decorrido 

o prazo sem comprovação do depósito ou   manifestação   da   parte   ré,   determino   desde   

já   a transferência do montante acima, do dinheiro à disposição do Juízo.    

   Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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EXCELENTÍSSIMO SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

 

 

 

Ref.: Autos nº 5084381-43.2020.8.13.0024 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pelos 

Promotores de Justiça infra-assinados, nos autos da presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA, vem à 

presença de Vossa Excelência, manifestar-se nos termos que seguem. 

Em decisão do dia 19 de agosto de 2020, foram deferidos os pedidos das Instituições de 

Justiça e da Vale S.A., tendo o Juízo concedido a extensão do prazo para apresentação dos quesitos 

para 30 (trinta) dias.  

Quanto à Chamada Pública nº 14, informa o Ministério Público de Minas Gerais 

(MPMG) que se encontra anexa a Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0013/2020, 

cujo teor é nesta oportunidade ratificado in totum pelo parquet. 

Além das conclusões fruto da análise das chamadas pela AECOM, na condição de 

assistente técnico do MPMG, são apresentados pela empresa quesitos a serem respondidos pelo 

Perito Judicial. Segue-se a exposição dos pontos principais das conclusões apresentadas pela 

AECOM, assim como os quesitos elaborados, relativos à chamada nº 14.  

 

Chamada nº 14: 

No entendimento da AECOM, os trabalhos objeto dessa chamada deverão ser 

precedidos da análise de estudos já realizados nas áreas afetadas referentes à composição físico-

química do rejeito, estudos hidrogeológicos, caracterização físico-química das águas subterrâneas e 

superficiais da sub-bacia do córrego Ferro-Carvão e da bacia do rio Paraopeba. 

A compilação e análise desses dados deve ser realizada visando estabelecer relação de 

nexo causal entre o diagnóstico de qualidade das águas subterrâneas e o rompimento da barragem 
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B-I, B-IV e B-IVa, buscando avaliar de que forma o evento pode ter afetado a composição das 

águas subterrâneas 

Ressalta-se igualmente a importância de compilação e análise prévia de dados relativos 

à geologia local e regional, dados de hidrologia, hidrometeorologia e hidrogeologia, análises 

químicas de águas superficiais e subterrâneas nas áreas de estudo, bem como dados provenientes de 

bases públicas de outorgas concedidas. 

Quesitos:  

 

• Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base 

georreferenciada visto que são previstas coletas em 144 pontos de água 

subterrânea; 

• Pede-se esclarecer, para os poços existentes de água subterrânea: locação 

topográfica dos poços com coordenadas georreferenciadas, distância entre os 

poços e área do rompimento, identificação dos aquíferos e níveis de interesse, 

estimativa das profundidades mínima e máxima e vazão dos poços, dados 

históricos dos poços; 

• Pede-se esclarecer se os poços a serem perfurados seguirão a norma ABNT NBR 

12.244:2006 - Poço tubular - Construção de poço tubular para captação de água 

subterrânea; 

• Pede-se esclarecer a localização dos poços com projeto de construção e de 

regularização junto ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; 

• Pede-se esclarecer a metodologia de amostragem, procedimentos e conservação 

das amostras e processos de controle de qualidade da coleta das amostras de 

águas subterrâneas; 

• Pede-se esclarecer a escolha dos 62 analítos de compostos orgânicos conforme 

CONAMA 396/2008 a serem analisados e informar a metodologia analítica a ser 

empregada para cada analíto; 

• Pede-se esclarecer sobre o laboratório analítico selecionado: processo de 

validação das metodologias analíticas segundo as normas do INMETRO, 

sistema de Gestão das Informações a ser utilizado e demais requerimentos 

conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025; 
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• Pede-se esclarecer sobre a programação de entrega de relatórios parciais, finais e 

de apresentações durante a execução dos trabalhos; 

• Pede-se esclarecer a composição dos relatórios técnicos com base nos objetivos 

e resultados dos levantamentos realizados, e métodos estatísticos para 

interpretação dos resultados dos ensaios; 

Pede-se a apresentação de cronograma com descrição das etapas e atividades a serem 

desenvolvidas.Desta forma, o MPMG requer que seja determinado ao Comitê de Assessoramento 

do Juízo (UFMG), na qualidade de perito do r. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da 

Comarca de Belo Horizonte, o atendimento aos quesitos apresentados pelo MPMG e a consideração 

dos dados já produzidos e ainda em produção pelos programas acima mencionados. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2020. 

 

ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do Centro de Apoio 

Operacional do Meio Ambiente – Caoma 

Coordenadora da FT-Brumadinho 

LUCIANA IMACULADA DE PAULA 

Promotora de Justiça 

Coordenadora Estadual de Defesa da Fauna em 

colaboração no Caoma 

 

 

ANDRÉ SPERLING PRADO 

Promotor de Justiça 

Coordenador da CIMOS 

 

 

FLÁVIO ALEXANDRE CORREA MACIEL  

Promotor de Justiça 

15ª Promotoria de Justiça da Comarca de Belo 

Horizonte 

 

ANDRESSA DE 
OLIVEIRA 
LANCHOTTI:20606111
808

Assinado de forma digital 
por ANDRESSA DE OLIVEIRA 
LANCHOTTI:20606111808 
Dados: 2020.09.22 09:37:38 
-03'00'
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0013/2020 

 
Belo Horizonte, 17 de setembro de 2020 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso 

pela VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da 
Barragem B-I da Mina de Córrego do Feijão, em atendimento à 
solicitação do Ministério Público de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 – Assinado em 15 de março de 2019 

 

Diretor Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Diretor do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: MPMG: Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti – Promotora de Justiça 

 

Distribuição: AECOM: Vicente Mello – Diretor Executivo 

Caio Prado – Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas – Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise e quesitos das Chamadas de Projeto Brumadinho 14 e 15. 

 

1. Introdução 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Viemos, através desta, apresentar os quesitos técnicos, sugeridos pela AECOM, para os quais devem 

haver esclarecimento na implantação dos diversos programas que são objeto das Chamadas de 

Projeto Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) listadas a seguir: 

• ACP 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 14 

• ACP 5084461-07.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho.  
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

2. 5095952-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 14 

 Descrição 

Trabalho para determinação de compostos orgânicos em amostras de água superficial e sedimento da 

Bacia do Rio Paraopeba de forma a caracterizar as contaminações provenientes do espelhamento do 

rejeito de processo de mineração de ferro procedente do rompimento da Barragem B-I, do complexo 

minerário Paraopebas, Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de 

Brumadinho (MG). 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição e potabilidade das águas subterrâneas com relação a compostos orgânicos 

da Norma CONAMA 396/2008;  

Analisar 62 analítos (compostos orgânicos) previstos na legislação CONAMA 396/2008 em 144 pontos 

de amostragem na Bacia do Paraopeba.  

 Objetivos Específicos 

Determinar compostos orgânicos da Norma CONAMA 396/2008 em amostras de água subterrânea da 

bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral do Subprojeto 10/2019. 

 Prazo 

As análises deverão ser iniciadas a partir de 30 dias contados da assinatura do contrato decorrente da 

chamada 14 e finalizadas num prazo máximo de 45 dias, podendo esse prazo ser antecipado ou 

prorrogado excepcionalmente, mediante justificativa. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 445.994,80 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e oitenta 

centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 

 Análise da AECOM 

No entendimento da AECOM, os trabalhos objeto dessa chamada deverão ser precedidos da análise 

de estudos já realizados nas áreas afetadas referentes à composição físico-química do rejeito, estudos 

hidrogeológicos, caracterização físico-química das águas subterrâneas e superficiais da sub-bacia do 

córrego Ferro-Carvão e da bacia do rio Paraopeba. 

A compilação e análise desses dados deve ser realizada visando estabelecer relação de nexo causal 

entre o diagnóstico de qualidade das águas subterrâneas e o rompimento da barragem B-I, B-IV e B-

IVa, buscando avaliar de que forma o evento pode ter afetado a composição das águas subterrâneas. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

Ressalta-se igualmente a importância de compilação e análise prévia de dados relativos à geologia 

local e regional, dados de hidrologia, hidrometeorologia e hidrogeologia, análises químicas de águas 

superficiais e subterrâneas nas áreas de estudo, bem como dados provenientes de bases públicas de 

outorgas concedidas. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base georreferenciada visto que 

são previstas coletas em 144 pontos de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer, para os poços existentes de água subterrânea: locação topográfica dos 

poços com coordenadas georreferenciadas, distância entre os poços e área do rompimento, 

identificação dos aquíferos e níveis de interesse, estimativa das profundidades mínima e 

máxima e vazão dos poços, dados históricos dos poços;  

✓ Pede-se esclarecer se os poços a serem perfurados seguirão a norma ABNT NBR 12.244:2006 

- Poço tubular - Construção de poço tubular para captação de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer a localização dos poços com projeto de construção e de regularização 

junto ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; 

✓ Pede-se esclarecer a metodologia de amostragem, procedimentos e conservação das 

amostras e processos de controle de qualidade da coleta das amostras de águas subterrâneas; 

✓ Pede-se esclarecer a escolha dos 62 analítos de compostos orgânicos conforme CONAMA 

396/2008 a serem analisados e informar a metodologia analítica a ser empregada para cada 

analíto; 

✓ Pede-se esclarecer sobre o laboratório analítico selecionado: processo de validação das 

metodologias analíticas segundo as normas do INMETRO, sistema de Gestão das 

Informações a ser utilizado e demais requerimentos conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a programação de entrega de relatórios parciais, finais e de 

apresentações durante a execução dos trabalhos; 

✓ Pede-se esclarecer a composição dos relatórios técnicos com base nos objetivos e resultados 

dos levantamentos realizados, e métodos estatísticos para interpretação dos resultados dos 

ensaios; 

✓ Pede-se a apresentação de cronograma com descrição das etapas e atividades a serem 

desenvolvidas.  
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3. 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

 Descrição 

Análise ecotoxicológica em água superficial. 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição a contaminantes e a potabilidade das águas superficiais coletadas a 

montante e a jusante do rompimento da Barragem I da Mina do Córrego Feijão com relação a ensaios 

ecotoxicológicos. 

 Objetivos Específicos 

• Realizar testes de toxicidade aguda em relação à bioluminescência emitida por Allivibrio 

fischeri para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda Zebrafish (Danio rerio) para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

•  Realizar testes de toxicidade crônica com Ceriodaphnia spp. para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade crônica com Raphidocelis subcapitata (anteriormente 

Pseudokirchneriella subcapitata) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de 

rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda e crônica em larvas recém eclodidas de Zebrafish (Danio 

rerio) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de mutagenicidade e genotoxicidade para amostras coletadas a montante e a 

jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão; 

• Elaborar relatórios técnicos (parcial e final) contendo os resultados obtidos nos ensaios 

ecotoxicológicos propostos e relacioná-los de maneira integrada com os resultados obtidos 

para a caracterização físico-química. 

 Prazo 

12 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.154.675,80 (dois milhões, cento e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e cinco reais e 

oitenta centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 15 da UFMG é bem detalhada e apresenta os 

objetivos, escopo e prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada. A presente 

proposta prevê a realização de ensaios ecotoxicológicos para verificar a toxicidade aguda e crônica de 

amostras de águas superficiais, coletadas ao longo da bacia do rio Paraopeba a montante e a jusante 

do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”. Serão realizados testes de 

toxicidade aguda, crônica, aguda/crônica, de mutagenicidade e genotoxicidade. Os organismos testes 

serão: Allivibrio fischeri, Ceriodaphinia spp, Raphidocelis subcapitata, Danio rerio, Salmonella 

typhimurium e Células v79 (pulmão-ramster). 

Trata-se de um subprograma de monitoramento para a avaliação ecotoxicológica de amostras 

coletadas na bacia atingida e para qualificar e quantificar os efeitos tóxicos agudos e crônicos 

provocados pelo rejeito da mineração. Importante para que se possa compreender o efeito provocado 

e o risco apresentado aos organismos aquáticos em diferentes níveis tróficos. O monitoramento do 

presente subprojeto deve ser feito em paralelo às análises físico-químicas de qualidade da água 

superficial. 

Os pontos de amostragem foram selecionados a partir do Plano Amostral de Águas Superficiais. Foram 

priorizados os pontos que coincidem com estações amostrais já existentes e monitorados por outros 

órgãos como o IGAM e a CPRM. Dentre os 12 pontos escolhidos, dois deles se localizam a montante 

do rompimento da barragem e os demais estão localizados a jusante do rompimento, no ribeirão Ferro-

Carvão e no rio Paraopeba. Será coletada uma amostra por ponto e por campanha amostral, com 

frequência trimestral em 12 meses (48 amostras totais), abrangendo duas coletas no período chuvoso 

e duas coletas no período de estiagem. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se os pontos de monitoramento serão coincidentes aos pontos em que são 

realizadas concomitantemente as análises físico-químicas da água e da biota aquática, para 

melhor correlação dos resultados; 

✓ Pede-se esclarecer o motivo para a determinação do número de réplicas consideradas nos 

testes ecotoxicológicos com os organismos Ceriodaphnia sp (três réplicas) e Raphidocelis 

subcapitata (uma réplica) ser inferior ao preconizado nas normas ABNT NBR 13373 e ABNT 

NBR 12648, que indicam um número mínimo de dez e três réplicas para esses organismos 

respectivamente; 

✓ Pede-se esclarecer a análise das respostas (endpoints) de comportamento para o peixe Danio 

rerio no teste de toxicidade aguda; 
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✓ Pede-se esclarecer como será premeditada a toxicidade aguda nos diferentes estágios de vida 

dos organismos testes em questão, para aquelas espécies em que apenas um estágio é 

testado; 

✓ Pede-se esclarecer se será feita a integração dos resultados obtidos para os ensaios 

ecotoxicológicos realizados com água superficial e os ensaios ecotoxicológicos realizados com 

o sedimento coletado nos mesmos pontos amostrais; 

✓ Pede-se esclarecer a ausência de espécies de macrófitas aquáticas no escopo desta 

chamada; 

✓ Pede-se esclarecer se houve comparação da malha amostral proposta para esta chamada e 

a malha amostral utilizada nos estudos desenvolvidos pela empresa VALE. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo  

 CAIO PRADO 

Infrastructure Director / Diretor de 
Infraestrutura 

 

 

 

 

LUIZ EDUARDO FARIAS VILLAS 
BÔAS 

Technical Director / Diretor Técnico 

 RODRIGO ALBERNAZ 

Project Manager / Gerente de 
Projetos 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE 

BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACP 5084381-43.2020.8.13.0024 – CHAMADA PÚBLICA 14: “Coleta 

e análise de compostos orgânicos em água subterrânea”. 

 

 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio dos 

procuradores adiante subscritos, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar considerações, quesitos e indicar as assistentes 

técnicas que farão o acompanhamento dos trabalhos. 

 

Pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM): 

 

Cumpre ressaltar que o Sistema Estadual de Meio Ambiente 

demandou à Vale S.A., no âmbito do monitoramento das águas 

subterrâneas da Bacia do Rio Paraopeba, o estudo de background natural 

da região com delimitação dos diferentes tipos de aquíferos existentes na 

bacia, objetivando a caracterização hidrogeológica e hidroquímica natural, 

e o consequente diagnóstico dos possíveis impactos ambientais 

ocasionados pelo rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão 
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nas águas subterrâneas.  

 

Ainda, devido à velocidade de percolação e contaminação 

significantemente menor das águas subterrâneas em relação às águas 

superficiais, foram demandadas, ainda, análises químicas semestrais, 

realizadas por laboratório acreditado no INMETRO, de poços distribuídos 

ao longo da bacia, para o acompanhamento da qualidade da água 

subterrânea segundo a Resolução CONAMA 396/2008 e a Portaria de 

Consolidação nº 5 de Setembro de 2017 do Ministério da Saúde. 

 

Isso posto, pede-se ao ilustre Perito Oficial sejam seguidas as 

seguintes recomendações e respondidos os seguintes quesitos: 

 

1. Recomenda-se sejam considerados no trabalho do ilustre Perito 

todos os resultados das análises químicas semestrais realizadas por 

determinação dos órgãos públicos. 

2. Recomenda-se seja realizada análise hidrogeológica prévia da 

região e análise prévia dos aquíferos que serão examinados; 

3. Recomenda-se a substituição dos poços que apresentarem 

qualquer tipo de impossibilidade de coleta de água (como acesso 

negado pelo proprietário, poços lacrados, danificados e/ou 

desativados, não localizados em campo, etc.). 

4. Serão utilizados poços de controle ou análise de background da 

região? 

5. Recomenda-se ao ilustre Perito Oficial esclarecer e detalhar os 

procedimentos a serem utilizados para a análise das águas coletadas 

em período chuvoso ou seco. 

6. A avaliação da contaminação será realizada pontualmente nos 

poços analisados ou será determinada uma possível pluma de 

contaminação? 

 

Assistente Técnica 

Luísa Costa Martins Vieira 

Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos  

E-mail: luisa.vieira@meioambiente.mg.gov.br 

Telefone: (31) 99820-8400 
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Pela Secretaria de Estado de Saúde (SES): 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem a competência legal de 

realizar a vigilância da qualidade da água para consumo humano, conforme 

definido no Anexo XX da Portaria de Consolidação n° 5/2017 do 

Ministério da Saúde, com o objetivo de avaliar os riscos à saúde da 

população. Uma das ações de vigilância da qualidade da água para 

consumo humano prevista é a coleta e análise da água de soluções 

alternativas coletivas e individuais (por exemplo poços e cisternas), 

utilizadas para o consumo humano, realizada pelas Secretarias Municipais 

de Saúde, com apoio da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais e 

do Ministério da Saúde. 

 

Com relação ao disposto acima e considerando, 

especificamente, os impactos decorrentes do rompimento da Barragem B1 

do Córrego do Feijão, em Brumadinho, no dia 25 de janeiro 2019, o SUS 

está realizando a coleta e análise da água de poços e cisternas de soluções 

alternativas coletivas e individuais na Bacia do Rio Paraopeba. O plano de 

amostragem definiu pontos que estão situados até 100 metros da calha do 

Rio Paraopeba, nos municípios a jusante do ponto de confluência entre o 

Ribeirão Ferro-Carvão e o Rio Paraopeba, em Brumadinho, até o município 

de Três Marias, como medida de precaução, em função da incerteza se o 

rejeito oriundo do rompimento alcançaria a represa de Três Marias. 

 

As coletas e custódia das amostras de água para esse 

monitoramento são realizadas por profissionais de saúde do SUS, As 

coletas foram iniciadas em 29/01/2019 e encaminhadas para análise do 

Laboratório Central de Saúde Pública da Fundação Ezequiel Dias 

(FUNED) e em 21/02/2019 para análise pelo laboratório SGS Geosol 

(contratação realizada pela VALE S.A em atendimento a decisão da Justiça 

Federal após audiência com representantes da Advocacia Geral da União e 

do Ministério da Saúde). 

 

Estão sendo realizadas análises quinzenais em 97 poços, ao 
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longo de 16 municípios, para os parâmetros microbiológicos (Coliformes 

Totais e E.coli) parâmetros organolépticos (alumínio, ferro, manganês, 

zinco, cor aparente e turbidez) e substâncias químicas que representam 

riscos à saúde (antimônio, arsênio, bário, cádmio, chumbo, cobre, cromo, 

mercúrio, níquel e selênio) visando avaliar os possíveis impactos à saúde 

humana, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos na portaria 

vigente de potabilidade da água para consumo humano no Anexo XX da 

Portaria de Consolidação n° 5/2017 do Ministério da Saúde. 

 

Cabe destacar também que o monitoramento do SUS está 

sendo realizado até o município de Três Marias em função da incerteza 

inicial se o rejeito oriundo do rompimento da barragem alcançaria a represa 

de Três Marias, como medida de precaução. 

 

Assim recomenda-se: 

 

1. Considerar a influência do período chuvoso na possível alteração 

de distribuição dos poluentes levando a uma mudança periódica do 

cenário de contaminação, e a relevância de uma revisão dos níveis de 

concentração natural dos contaminantes nos compartimentos 

ambientais locais. 

2. Além de cumprir as exigências legais quanto ao sigilo das amostras 

e as boas práticas preconizadas no Guia Nacional de Coleta e 

Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas, 

recomenda-se a apresentação devida das cadeias de custódia para 

validação das amostras. 

3. Recomenda-se, ainda, dada a importância de identificar e 

diferenciar a finalidade de uso de cada poço, ou seja, para 

complementação aos compostos orgânicos listados na Resolução 

CONAMA 396, sejam analisados os parâmetros e seus respectivos 

valores máximos permitidos, que por definição devem ser atendidos 

na água para consumo humano, que integram o padrão de 

potabilidade, conforme a Portaria de Consolidação N° 5/2017, Anexo 

XX, porquanto embora as coletas sejam realizadas em poços, 

reconhece-se que a maioria deles são utilizados diretamente para 

consumo humano. 
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Assistente Técnica 

Joice Rodrigues da Cunha 

Vigilância em Saúde Ambiental 

E-mail: joice.cunha@saude.mg.gov.br 

Telefones: (31) 3916-0401/0402/0500 

 

Por oportuno, o Estado protesta pela apresentação posterior de 

quesitos suplementares e esclarecimentos, nos termos do Código de 

Processo Civil e requer sejam suas assistentes técnicas diretamente 

comunicadas pelo Perito Oficial em relação ao início dos trabalhos e a 

todos os atos periciais subsequentes para o devido acompanhamento. 

 

Pede deferimento.  

 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2020. 

 

LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA 

PROCURADOR DO ESTADO 

OAB/MG 68.720 - MASP 598.207-9 

 

CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE 

PROCURADOR DO ESTADO 

OAB/MG 56.602 - MASP 370.296-6 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084381-43.2020.8.13.0024 

   

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5071521-44.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 14, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à r. decisão de ID 629480013, 

manifestar sua concordância com a transferência de R$ 490.594,25 

(quatrocentos e noventa mil, quinhentos e noventa e quatro reais e 

vinte e cinco centavos) da conta à disposição deste MM. Juízo para a 
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conta corrente de titularidade da FUNDEP para contratação do Projeto 

apresentado para a presente Chamada, desde que compreendidos nos limites 

do orçamento previamente aprovado para a realização da perícia, conforme 

aprovado em audiência realizada em 21.05.19 (cf. ID 70181522 da ação 

civil pública de nº 5071521-44.2019.8.13.0024). 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2020. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

Justiça de Primeira Instância

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

OFÍCIO Nº   251/2020    

BELO HORIZONTE, 06 DE OUTUBRO DE 2020.

Ao Senhor

José Eduardo Fortuna

Gerente do Banco do Brasil S.A - AG. 1615-2

 

ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA

PROCESSO nº  5084381-43.2020.8.13.0024:

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

 

                        Senhor(a),

                          Senhor Gerente,

 pelo Professor Doutor Rodinei Augusti, do                        Conforme aprovação da proposta de pesquisa apresentada

Departamento de Química do Instituto de Ciências Exatas da Universidade Federal de Minas Gerais, e, em

consequência, autorizo a contratação pela FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 12, determino

a V. Sa. que proceda à transferência  da quantia correspondente a R$ 490.594,25 (quatrocentos  e noventa mil,

quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos) para a conta bancária número 960.511-8, agência

1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP - CNPJ 18.720.938/0001-41,  no prazo de cinco dias, com

comprovação nos autos.
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                        Segue documentos anexos.

                        Atenciosamente,

 

ELTON PUPO NOGUEIRA

Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

 

 

                   Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)  
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

 

Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 (Chamada 14) 

   A proposta nº 14 apresentada e recomendada pelo Comitê Técnico-Científico da 

UFMG tem por objeto coleta e análise de compostos orgânicos em água subterrânea. 

Assim sendo, tendo em vista que os pesquisadores foram apresentados e nada que 

mereça reparo foi apontado, portanto APROVO a proposta de pesquisa apresentada pelo 

Professor Doutor Rodinei Augusti, do Departamento de Química do Instituto de Ciências 

Exatas da Universidade Federal de Minas Gerais, e, em consequência, autorizo a contratação 

pela FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 14, determinando que a Vale S.A. faça 

depósito da quantia correspondente a R$ 490.594,25 (quatrocentos e noventa mil, quinhentos 

e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos) para a conta bancária 960.511-8, agência 

1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP, no prazo de cinco dias, ou, decorrido 

o prazo sem comprovação do depósito ou   manifestação   da   parte   ré,   determino   desde   

já   a transferência do montante acima, do dinheiro à disposição do Juízo.    

   Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5084381-43.2020.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         RÉU: VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que enviei ofício via e-mail.

        BELO HORIZONTE, 7 de outubro de 2020.

         

         

 

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - PROCESSO N.
5084381-43.2020.8.13.0024 - 2ª VARA DE
FAZENDA ESTADUAL BH

Para : age1615 <age1615@bb.com.br>,
psojudicial5711 <psojudicial5711@bb.com.br>

Cc : elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - PROCESSO N. 5084381-43.2020.8.13.0024 - 2ª
VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH

qua, 07 de out de 2020 11:41

2 anexos

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho a V.Sa. o ofício e documento anexo para o seu devido
cumprimento, com urgência.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

5084381 Ofício VALE.pdf
93 KB 

5084381-43.2020.8.13.0024 - APROVAÇÃO CHAMADA 14.pdf
267 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73272&tz=America/S...

1 of 1 07/10/2020 11:41



Num. 961679885 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANA CRISTINA PORTO LOBO - 09/10/2020 14:10:32
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20100914103193200000959637204
Número do documento: 20100914103193200000959637204

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5084381-43.2020.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    E-MAIL BB

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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De : psojudicial5711@bb.com.br

Remetente : daniel faria <daniel.faria@bb.com.br>

Assunto : Fw: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE -
PROCESSO N. 5084381-43.2020.8.13.0024 -
2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH

Para : vfazestadual2@tjmg.jus.br

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

Fw: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - PROCESSO N. 5084381-43.2020.8.13.0024
- 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH

sex, 09 de out de 2020 13:46

2 anexos

Prezados,

Não foi possível o cumprimento, pois não localizamos nenhuma conta judicial vinculada ao processo. 

Gentileza informar no ofício com assinatura eletrônica do magistrado, o número da conta judicial, ID de
depósito ou a conta bancária para débito do valor solicitado no ofício.

Colocamo-nos à disposição para demais esclarecimentos ou informações porventura necessários, ao
tempo em que nos despedimos.

Atenciosamente,

----- Mensagem original -----
De: Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e Aut. - 0024
<vfazestadual2@tjmg.jus.br>
Para: age1615 <age1615@bb.com.br>, psojudicial5711
<psojudicial5711@bb.com.br>
Cc: elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>
Assunto: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - PROCESSO N. 5084381-43.2020.8.13.0024
- 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH
Data: qua, 7 de out de 2020 11:41

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho a V.Sa. o ofício e documento anexo para o seu devido cumprimento,
com urgência.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73838&tz=America/S...

1 of 2 09/10/2020 14:05
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5084381 Ofício VALE.pdf
93 KB 

5084381-43.2020.8.13.0024 - APROVAÇÃO CHAMADA 14.pdf
267 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73838&tz=America/S...

2 of 2 09/10/2020 14:05
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5084381-43.2020.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    E-MAIL BB

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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Segue anexa.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO 
HORIZONTE/MG. 

 

 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 

 

Incidente de Pesquisa Científica n.º Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - 
Ação Civil Pública (Chamada 14) 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL e a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (“Instituições de 
Justiça”), nos autos do processo incidente em epígrafe, vêm, diante de Vossa Excelência, 

apresentar e requerer a juntada dos quesitos referentes a chamada 14. 

Os quesitos apresentados em anexo foram construídos pelas Assessorias Técnicas 

Independentes de cada uma das 5 (cinco) regiões atingidas por meio de metodologias 

participativas que permitem a manifestação técnica das preocupações cotidianas das pessoas 

atingidas.  

Desta forma, os quesitos já representam a concretização da participação das pessoas 

atingidas, viabilizada pela garantia das Assessorias Técnicas Independentes que exercem 

também o papel de assistentes técnicas das instituições de Justiça. Salienta-se que a 

construção trouxe já uma entrega nos autos dos trabalhos realizados em campo após a 

contratação e liberação de verbas e que foi possibilitada também pela existência de uma 

Coordenação Metodológica que construiu a unificação e organização da apresentação. 

Requer-se comunicação prévia da realização das dos exames e perícias a serem 

realizados para que possam os assistentes técnicos das instituições de Justiça possam 

acompanhar todos os atos, na forma do art. 466, §2º do CPC.  A
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Por fim, pugnam pela apresentação de quesitos suplementares, nos termos do art. 

469 do CPC.  

Pedem deferimento. 

 Belo Horizonte, 09 de outubro de 2020. 

 

Carolina Morishita Mota Ferreira 

Defensora Pública 

André Sperling Prado 

Promotor de Justiça 

 

Lígia Prado da Rocha 

Defensora Pública Federal 

Flávia Cristina Tavares Torres 

Procuradora da República 

 

 

ROL DE QUESITOS 

1. Tendo em vista a urgência dos atingidos obterem informações sobre os impactos do 

rompimento das barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em 

Brumadinho, sobre a contaminação da água subterrânea, o cronograma de 

desenvolvimento do subprojeto está sendo executado no período previsto? Caso não, 

qual nova proposta de cronograma se aplicaria? 

 

2. O rompimento das barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão 

em Brumadinho, trouxe alterações de qualidade e quantidade para as águas 

subterrâneas? Quais aquíferos sofreram alterações em suas dinâmicas pelo 

rompimento da barragem e/ou por seus efeitos? Como será modelado e dimensionado 

esse impacto ao longo das diferentes áreas impactadas, principalmente considerando 

as particularidades ambientais e as dinâmicas dos diferentes aquíferos? Qual a 

gravidade? Tende a aumentar, a diminuir ou a desaparecer? 
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digital por LIGIA 
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3. Como a determinação de compostos orgânicos em amostras de água subterrânea das 

áreas impactadas será modelada e integrada a outras variações de qualidade e 

quantidade também analisadas por outras chamadas propostas pelo perito? 

 

4. Como serão dimensionadas as possibilidades e riscos atuais e futuros de 

contaminação por compostos orgânicos e seus possíveis impactos para os sistemas 

ecológicos e para os diferentes usos das águas?  

 

5. Como será dimensionada a interação sedimento e água e suas possibilidades de 

alteração de qualidade para as águas subterrâneas e como essa modelagem será 

realizada para os ambientes lênticos do reservatório de Retiro Baixo e de Três 

Marias? 

 

6. Como será avaliado o dano e risco à saúde das pessoas e comunidades dos territórios 

atingidos à jusante do rompimento e que fazem uso das águas subterrâneas? Esse 

risco pode ser elevado ao longo do tempo? 

 

7. As alterações de qualidade das águas subterrâneas demandam cuidados específicos 

para o seu uso e consumo? A utilização da água demanda algum processo de 

tratamento para consumo não utilizado antes do rompimento das barragens I, IV e 

IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em Brumadinho? Há algum risco de 

contaminação para a população que se utiliza dessa água? 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084381-43.2020.8.13.0024

   

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5071521-44.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 14, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, requerer a juntada da inclusa impugnação 

aos quesitos apresentados pelo Estado de Minas Gerais sob o ID 
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839315177, elaborada pela Universidade Federal de Lavras Novas – UFLA, 

para que produza os devidos efeitos. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2020. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Impugnação de Quesitos-Estado de Minas Gerais 

Chamada 14 

 

 

Equipe Meio Físico 

 

 

15 de Outubro de 2020 
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IMPUGNAÇÃO QUESITOS ESTADO DE MINAS GERAIS CHAMADA 14 

Quesitos elaborados pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM): 

3. Recomenda-se a substituição dos poços que apresentarem qualquer tipo de 

impossibilidade de coleta de água (como acesso negado pelo proprietário, poços 

lacrados, danificados e/ou desativados, não localizados em campo, etc.). 

Impugna-se o quesito, pois não há possibilidade de substituir um poço por outro em local 

distinto e, portanto, sujeito a outras condições (diferentes possibilidades de 

contaminação). Além disso, o plano amostral foi definido na Chamada 10, não sendo 

escopo desta Chamada. 

5. Recomenda-se ao ilustre Perito Oficial esclarecer e detalhar os procedimentos a 

serem utilizados para a análise das águas coletadas em período chuvoso ou seco. 

Impugna-se o quesito, pois a proposta recomendada para a Chamada 14 especifica a 

metodologia de análise das amostras coletadas. Além disso, não deve haver distinção 

entre os procedimentos de análise de água coletada em período chuvoso ou seco. 

Quesitos elaborados pela Secretaria de Estado de Saúde (SES): 

3. Recomenda-se, ainda, dada a importância de identificar e diferenciar a finalidade 

de uso de cada poço, ou seja, para complementação aos compostos orgânicos listados 

na Resolução CONAMA 396, sejam analisados os parâmetros e seus respectivos 

valores máximos permitidos, que por definição devem ser atendidos na água para 

consumo humano, que integram o padrão de potabilidade, conforme a Portaria de 

Consolidação N° 5/2017, Anexo XX, porquanto embora as coletas sejam realizadas 

em poços, reconhece-se que a maioria deles são utilizados diretamente para consumo 

humano. 
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Impugna-se o quesito, pois está claro que a qualidade da água subterrânea será avaliada 

com base nos contaminantes orgânicos previstos na Resolução CONAMA No 396. 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084381-43.2020.8.13.0024 

  

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5071521-44.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 14, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, requerer a juntada da inclusa impugnação 

aos quesitos apresentados pelas Assessorias Técnicas sob o ID 
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1003634818, elaborada pela Universidade Federal de Lavras Novas – 

UFLA, para que produza os devidos efeitos. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2020. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

Mariana Mariani 

OAB/RJ 228.875 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

 

 

João Felipe Valdetaro 

OAB/RJ 226.248 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Impugnação de Quesitos das Assessorias Técnicas 

Chamada 14 

 

 

Equipe Meio Físico 

 

 

30 de Outubro de 2020 
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Chamada 14 - Determinação de compostos orgânicos em amostras de água 

subterrânea da bacia do rio Paraopeba. 

 

Quesitos elaborados pelas ATs MP que devem ser impugnados: 

2. O rompimento das barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do 
Feijão em Brumadinho, trouxe alterações de qualidade e quantidade para as 
águas subterrâneas? Quais aquíferos sofreram alterações em suas dinâmicas 
pelo rompimento da barragem e/ou por seus efeitos? Como será modelado e 
dimensionado esse impacto ao longo das diferentes áreas impactadas, 
principalmente considerando as particularidades ambientais e as dinâmicas 
dos diferentes aquíferos? Qual a gravidade? Tende a aumentar, a diminuir 
ou a desaparecer? 

Impugna-se o quesito pois a Chamada 14 não contempla os aspectos 
quantitativos e modelagem hidrogeológica. 

3. Como a determinação de compostos orgânicos em amostras de água 
subterrânea das áreas impactadas será modelada e integrada a outras 
variações de qualidade e quantidade também analisadas por outras 
chamadas propostas pelo perito? 

Impugna-se o quesito pois a Chamada 14 não contempla modelagem 
hidrogeológica. 

4. Como serão dimensionadas as possibilidades e riscos atuais e futuros de 
contaminação por compostos orgânicos e seus possíveis impactos para os 
sistemas ecológicos e para os diferentes usos das águas? 

Impugna-se o quesito, pois a Chamada 14 não irá responder os riscos atuais e 
futuros de contaminação, pois se trata de uma Chamada relativa apenas à 
determinação de compostos orgânicos em águas subterrâneas. 

5. Como será dimensionada a interação sedimento e água e suas possibilidades 
de alteração de qualidade para as águas subterrâneas e como essa 
modelagem será realizada para os ambientes lênticos do reservatório de 
Retiro Baixo e de Três Marias? 
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A interação sedimento e água é pertinente dentro do campo da Chamada 14, 
porém impugna-se o quesito, pois o item referente à modelagem não está 
contemplado na mesma. 

6. Como será avaliado o dano e risco à saúde das pessoas e comunidades dos 
territórios atingidos à jusante do rompimento e que fazem uso das águas 
subterrâneas? Esse risco pode ser elevado ao longo do tempo? 

A análise de risco não está contemplada na Chamada 14, assim impugna-se o 
quesito. 

7. As alterações de qualidade das águas subterrâneas demandam cuidados 
específicos para o seu uso e consumo? A utilização da água demanda algum 
processo de tratamento para consumo não utilizado antes do rompimento das 
barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em 
Brumadinho? Há algum risco de contaminação para a população que se 
utiliza dessa água? 

As perguntas levantadas no quesito são generalistas, extra escopo e estão 
associadas às Chamadas relativas a saneamento. Assim, impugna-se o quesito. 



Num. 1239734931 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCOS LUIZ DOS MARES GUIA NETO - 03/11/2020 18:26:25
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110318262450700001237797195
Número do documento: 20110318262450700001237797195

 
 

 

Publicação: 27/11/04 

 
RESOLUÇÃO Nº 458/2004 

 
Disciplina a suspensão do expediente forense nos 
feriados nacionais, estaduais e municipais. 

 
 
A CORTE SUPERIOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22, inciso III, da Lei 
Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, 
 
CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil, em seu art. 175, dispõe que são 
feriados, para efeito forense, os domingos e os dias declarados por lei federal; 
 
CONSIDERANDO os termos do Decreto-Lei nº 8.292, de 5 de dezembro de 1945, e 
das  Leis Federais nº 662, de 06 de abril de 1949,  nº 1.266, de 08 de dezembro de 
1950,  nº 6.802, de 30 de junho de 1980, e  nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,  
alterada pela  Lei Federal nº 9.335, de 10 de dezembro de 1996, e, especialmente, 
do  art. 313, § 2º, da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001,  que 
dispõem sobre a matéria; 
 
CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral de Justiça tem constatado suspensões 
indevidas de expediente forense, com prejuízo para o bom andamento dos serviços 
judiciários; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o que constou do Processo nº 352 da Comissão de 
Organização e Divisão Judiciárias e o que foi decidido pela própria Corte Superior, 
em Sessão de 24 de novembro de 2004, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Não haverá expediente forense nos Tribunais ou nos órgãos de Primeira 
Instância do Estado de Minas Gerais: 
 
I - nos sábados e domingos; 
 
II - nos feriados nacionais, estaduais e municipais; 
 
III - na segunda-feira, na terça-feira e na quarta-feira da semana do carnaval; 
 
IV - na quarta-feira, na quinta-feira e na sexta-feira da Semana Santa; 
 
V - no dia 08 de dezembro, Dia da Justiça; 
 
VI - nos dias em que, por motivo relevante, o Presidente do Tribunal de Justiça 
suspender o expediente. 
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Art. 2º - Os feriados nacionais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução são os 
declarados em lei federal, a saber: 
 
I - 1º de janeiro (Confraternização Universal); 
 
II - 21 de abril (Dia de Tiradentes); 
 
III - 1º de maio (Dia do Trabalho); 
 
IV - 7 de setembro (Independência do Brasil); 
 
V - 12 de outubro (Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil); 
 
VI - 2 de novembro (Finados); 
 
VII - 15 de novembro (Proclamação da República); 
 
VIII - 25 de dezembro (Natal); 
 
IX - o dia em que se realizarem eleições gerais em todo o país. 
 
Art. 3º - Os feriados estaduais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução serão 
aqueles que forem estabelecidos em lei estadual. 
 
Parágrafo único - Não haverá expediente forense na data em que se comemorar, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, o Dia do Funcionário Público. 
 
Art. 4º - Os feriados municipais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução 
serão: 
 
I - os dias santos de guarda, de acordo com a tradição local, declarados, em número 
não superior a quatro, neste incluída a Sexta-feira Santa, por lei municipal do 
Município-sede da Comarca; 
 
II - os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município-
sede da Comarca, fixados em lei municipal. 
 
Art. 5º - Por ocasião dos feriados nacionais e estaduais, bem como dos feriados 
municipais fixados pelo Município de Belo Horizonte, o Presidente do Tribunal de 
Justiça expedirá ato administrativo, que será publicado no “Diário do Judiciário” com 
a devida antecedência, contendo as determinações que se fizerem necessárias, 
relacionadas com a suspensão do expediente forense. 
 
Art. 6º - Por ocasião dos feriados municipais fixados pelo Município-sede das 
Comarcas do interior do Estado, o Diretor do Foro expedirá ato administrativo, que 
será publicado no Órgão Oficial com a devida antecedência, contendo as 
determinações que se fizerem necessárias, relacionadas com a suspensão do 
expediente forense. 
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Art. 7º - Nas comarcas do interior do Estado, na hipótese de decretação de feriado 
municipal em data diversa das previstas no art. 4º desta Resolução, o Diretor do 
Foro somente poderá suspender o expediente forense após expressa autorização do 
Corregedor-Geral de Justiça, solicitada com antecedência de, no mínimo, dez dias, 
contados da data o feriado decretado. 
 
Art. 8º - A decretação de ponto facultativo pelos Chefes dos Poderes Executivos do 
Estado ou dos Municípios não suspende o expediente forense. 
 
Art. 9º - Nos dias em que não houver expediente forense, haverá magistrados 
designados para conhecer de medidas urgentes, designados nos termos das 
normas legais e regulamentares pertinentes. 
 
Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
Belo Horizonte, 25 de novembro de 2004. 
 
 
 

Desembargador MÁRCIO ANTÔNIO ABREU CORRÊA DE MARINS 
Presidente 
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5084381-43.2020.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         RÉU: VALE SA

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que reenviei ofício ao Banco do Brasil S.A.

        BELO HORIZONTE, 5 de novembro de 2020.

         

         

 

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto :OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE S.A - PROCESSO
N. 5084381-43.2020.8.13.0024 - 2ª VARA DE
FAZENDA ESTADUAL

Para : age1615 <age1615@bb.com.br>,
psojudicial5711 <psojudicial5711@bb.com.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE S.A - PROCESSO N. 5084381-43.2020.8.13.0024
- 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

qui, 05 de nov de 2020 14:17

2 anexos

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho a V.Sa. o ofício e documento em anexo para o devido

cumprimento.

Esclareço que a quantia em questão será debitada das contas

judiciais, abaixo indicadas, vinculadas aos processos

relacionados com o rompimento da barragem da VALE S.A em

Brumadinho/MG, onde houver saldo:

CONTAS:

- 4400112830488 / 4700107790716/ 3200123742164 - Processo

 5044954-73.2019.8.13.0024;

- 1700132773435 / 4800130648996 - Processo

5010709-36.2019.8.13.0024;

- 100112201901 / 100112201903 / 100112201904 / 100112201905 /

100112201906 / 100112201907 / 100112201908 /100112201909

 / 100112201910 / 100112201911 / 100112201912 / 800112201715 /

4000112830379 e 4700107790719 - Processo

5087481-40.2019.8.13.0024

--

Silvia Dias

Gerente de Secretaria

2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

5084381 Ofício-3.pdf
98 KB 

5084381-43.2020.8.13.0024 - APROVAýýO CHAMADA 14.pdf

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=76125&tz=America/S...

1 of 2 05/11/2020 13:17
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

PROCESSO Nº: 5084381-43.2020.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e outros (2)

RÉU: VALE SA

Decisão em frente.

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica.                       

ELTON PUPO NOGUEIRA

Juiz(íza) de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
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Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
Autos do Processo n.º 5139737-23.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 22) 
Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5139834-23.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 49) 
Autos do Processo n.º 5140560-94.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 50) 
Autos do Processo n.º 5140612-90.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 53) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)  
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60)  
Autos do Processo n.º 5140623-22.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 65) 

 

Nos autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Chamada 14 
 

Vistos. 

 

Quanto aos quesitos apresentados pela Vale S.A. (petição de ID 482945080), pelo 

MPMG (petição de ID 758368287), Estado (petição de ID 839315177) e pelas 

Assessorias Técnicas (petição de ID 1003634818), não os vejo como impertinentes, nos 

termos dos artigos 370; 470, inciso I e 473, inciso IV do Código de Processo Civil pelo 

que podem ser analisados pelos pesquisadores e peritos ao final do estudo proposto.  

Devem ser observadas pelos peritos, no decorrer dos estudos, as impugnações 

levantadas pela parte ré nas petições de ID‘s 1091194809,  1239734929 e 1239734931. 

   

   Publiquem.  Cumpram. 

Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

PROCESSO Nº: 5084381-43.2020.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e outros (2)

RÉU: VALE SA

Decisão em frente.

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica.                       

ELTON PUPO NOGUEIRA

Juiz(íza) de Direito


